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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 16095.000520/2007-25

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  2401-000.388 — 4* Camara/ 1* Turma Ordinaria

Data 17 de julho de 2014

Assunto DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACOES ACESSORIAS

Recorrente ELETROMECANICA DYNA SA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia.

Elias Sampaio Freire — Presidente

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira — Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio
Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratijo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência.
 
 
 Elias Sampaio Freire � Presidente
 
 
 Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira � Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
   Relatório
 ELETROMECÂNICA DYNA SA, contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 14a Turma da DRJ em São Paulo/SP I, Acórdão nº 16-18.606/2008, às fls. 73/80, que julgou procedente a autuação fiscal lavrada contra a empresa, com fulcro no artigo 32, inciso II, da Lei nº 8.212/91, c/c artigo 225, inciso II e §§ 13 a 17, do RPS, por ter deixado de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, os montantes das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos por estabelecimento, em relação ao período de 01/1997 a 12/2002, conforme Relatório Fiscal da Infração, às fls. 10/12, e demais documentos constantes dos autos.
 Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 26/10/2007, nos moldes do artigo 293 do RPS, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se multa no valor consignado na folha de rosto da autuação, calculada com base nos artigos 283, inciso II, alínea �a�, e 373, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99.
 De conformidade com o Relatório Fiscal, a autoridade lançadora constatou que a contribuinte deixou de lançar em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias a que está sujeita, na medida em que, no curso da ação fiscal, não logrou êxito em apontar, dentre as contas típicas de sua contabilidade, parte do pro labore enviado mensalmente para o Diretor Giovani Arippol, residente na Suíça, valor que fora objeto de lançamento de obrigações principais nos autos da NFLD n° 37.014.208-0.
 Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, às fls. 86/99, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões.
 Preliminarmente, pretende seja reconhecida a decadência pleiteada em sua impugnação, sob o argumento que a Lei nº 8.212/91 não poderia definir prazo decadencial diverso do estipulado no Código Tributário Nacional, de cinco anos, sob pena de incorrer em vício insanável de ilegalidade e inconstitucionalidade, ao conflitar com normatização de hierarquia superior, violando o artigo 146, III, �b�, da Constituição Federal, restando decaído o crédito previdenciário lançado fora do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, nos moldes do artigo 150, § 4°, do CTN, o que se vislumbra no caso vertente.
 Após breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo, contrapõe-se ao presente lançamento, suscitando que a ajuda de custo que não consta em título próprios da contabilidade da contribuinte, apesar de ser objeto de contrato, nem sempre foi remetida ao referido diretor no exterior, tendo em vista que o próprio diretor abriu mão de recebê-la, e em razão disso, não houve na contabilidade nenhum lançamento nesse sentido, fato que fora devidamente explicitado à época da ação fiscal, mas desconsiderado pela autoridade lançadora.
 Defende que a referida �Ajuda de Custo� representa uma verba indenizatória paga em razão de despesas extraordinárias realizadas no desenvolvimento de determinada atividade, para ressarcimento de eventuais gastos, não devendo ser incluída no conceito de remuneração, como restará demonstrado nos autos do processo principal, objeto da NFLD n° 37.014.208-0.
 Opõe-se à multa aplicada, por considerá-la confiscatória, sendo, por conseguinte, ilegal e/ou inconstitucional, devendo ser excluída do débito em questão.
 Ressalta o direito da contribuinte de requerer a realização de perícia, diligência ou apresentação de documentos, ou seja, de produzir provas nos autos do processo administrativo fiscal, sendo defeso à autoridade fazendária cercear-lhe aludida garantia constitucional, sob pena de nulidade do procedimento.
 Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar a autuação, tornando-a sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
 Não houve apresentação de contrarrazões.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator
 Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
 Não obstante as razões de fato e de direito ofertadas pela contribuinte durante todo processo administrativo fiscal, especialmente no seu recurso voluntário, há nos autos questão preliminar, prejudicando, dessa forma, a análise do mérito da questão nesta oportunidade, senão vejamos.
 Conforme se depreende dos elementos que instruem o processo, a presente autuação foi lavrada em virtude de a recorrente não ter lançado mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade parte do pró-labore enviado mensalmente para o Diretor Giovani Arippol, residente na Suíça, relativamente ao período de 01/1997 a 12/2002, valor que fora objeto de lançamento de obrigações principais nos autos da NFLD n° 37.014.208-0.
 Nesse contexto, a contribuinte fora autuada, com fundamento no artigo 32, inciso II, Lei nº 8.212/91, c/c artigo 225, inciso II, do RPS, constituindo-se crédito previdenciário decorrente de multa aplicada com arrimo no artigo 283, inciso II, alínea �a�, do Decreto nº 3.048/99, nos seguintes termos:
 �Lei n º 8.212/91 Art. 32. A empresa é também obrigada a:
 [...]II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos;� 
 �Decreto nº 3.048/99 - RPS Art. 225. A empresa é também obrigada a:
 [...]II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos [...]Art. 283. Por infração a qualquer dispositivo das Leis n os 8.212 e 8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 8 de maio de 2003, para a qual não haja penalidade expressamente cominada neste Regulamento, fica o responsável sujeito a multa variável de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$ 63.617,35 (sessenta e três mil, seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infração, aplicando-se-lhe o disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com os seguintes valores:
 [...]II - a partir de R$ 6.361,73 (seis mil trezentos e sessenta e um reais e setenta e três centavos) nas seguintes infrações:
 a) deixar a empresa de lançar mensalmente, em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos;�
 Ocorre que, a ação fiscal desenvolvida na contribuinte em questão culminou com a lavratura da NFLD n° 37.014.208-0, onde foram lançadas as contribuições previdenciárias incidentes sobre a verba ora tributada, Ajuda de Custo, a qual deixou de ser contabilizada em títulos próprios da contabilidade da contribuinte, razão da presente autuação, consoante restou devidamente explicitado no Relatório Fiscal.
 Observe-se, que somente após o julgamento da respectiva NFLD, onde fora lançada as contribuições previdenciárias incidentes sobre a rubrica em epígrafe, é que se poderá inferir com a segurança que o caso exige, ter deixado a contribuinte de registrar em sua contabilidade aqueles fatos geradores, na forma que a legislação exige.
 Dessa forma, existindo tal notificação, essa, por guardar íntima relação de causa e efeito com a presente autuação, deverá ser julgada primeiramente, para que, somente assim, reste corroborado o entendimento da fiscalização constante deste lançamento.
 Nesse diapasão, VOTO NO SENTIDO DE CONVERTER O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, sobrestando o exame meritório do presente Auto de Infração, para que a fiscalização informe o andamento da NFLD n° 37.014.208-0, face o nexo de causa e efeito que os vincula.
 
 Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatorio

ELETROMECANICA DYNA SA, contribuinte, pessoa juridica de direito
privado, 1a qualificada nos autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da decisao
da 14% Turma da DRJ em S3o Paulo/SP 1, Acordao n° 16-18.606/2008, as fls. 73/80, que julgou
procedente a autuagao fiscal lavrada contra a empresa, com fulcro no artigo 32, inciso I, da
Lei n” 8.212/91, c/c artigo 225, inciso Il e §§ 13 a 17, do RPS, por ter deixado de langar
nmensalmente em titulos proprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos
geradores de todas as contribui¢des previdenciarias, os montantes das quantias descontadas, as
contribuicdes da empresa e os totais recolhidos por estabelecimento, em relagdo ao periodo de
01/1997 a 12/2002, conforme Relatorio Fiscal da Infragdo, as fls. 10/12, ¢ demais documentos
constantes dos autos.

Trata-se de Auto de Infragdo, lavrado em 26/10/2007, nos moldes do artigo 293
do RPS, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se multa no valor consignado na
folha de rosto da autuacdo, calculada com base nos artigos 283, inciso II, alinea “a”, e 373, do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99.

De conformidade com o Relatorio Fiscal, a autoridade langadora constatou que a
contribuinte deixou de lan¢ar em titulos proprios de sua contabilidade, de forma discriminada,
os fatos geradores de todas as contribui¢coes previdencidrias a que esta sujeita, na medida em
que, no curso da agdo fiscal, ndo logrou éxito em apontar, dentre as contas tipicas de sua
contabilidade, parte do pro labore enviado mensalmente para o Diretor Giovani Arippol,
residente na Suiga, valor que fora objeto de langamento de obrigagdes principais nos autos da
NFLD n° 37.014.208-0.

Inconformada com a Decisdo recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntério, as fls. 86/99, procurando demonstrar sua improcedéncia, desenvolvendo em sintese
as seguintes razoes.

Preliminarmente, pretende seja reconhecida a decadéncia pleiteada em sua
impugnagdo, sob o argumento que a Lei n® 8.212/91 ndo poderia definir prazo decadencial
diverso do estipulado no Codigo Tributario Nacional, de cinco anos, sob pena de incorrer em
vicio insandvel de ilegalidade e inconstitucionalidade, ao conflitar com normatizacao de
hierarquia superior, violando o artigo 146, III, “b”, da Constituicdo Federal, restando decaido o
crédito previdenciario langcado fora do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, nos moldes do
artigo 150, § 4°, do CTN, o que se vislumbra no caso vertente.

Apos breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo, contrapde-se ao
presente langamento, suscitando que a ajuda de custo que ndo consta em titulo préprios da
contabilidade da contribuinte, apesar de ser objeto de contrato, nem sempre foi remetida ao
referido diretor no exterior, tendo em vista que o proprio diretor abriu mdo de recebé-la, e em
razdo disso, ndo houve na contabilidade nenhum lancamento nesse sentido, fato que fora
devidamente explicitado a época da acdo fiscal, mas desconsiderado pela autoridade langadora.

Defende que a referida “Ajuda de Custo” representa uma verba indenizatoria
paga em razao de despesas . extraordindrias realizadas no desenvolvimento de determinada
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atividade, para ressarcimento de eventuais gastos, ndo devendo ser incluida no conceito de
remuneragdo, como restara demonstrado nos autos do processo principal, objeto da NFLD n°
37.014.208-0.

Opde-se a multa aplicada, por considera-la confiscatéria, sendo, por
conseguinte, ilegal e/ou inconstitucional, devendo ser excluida do débito em questdo.

Ressalta o direito da contribuinte de requerer a realizacao de pericia, diligéncia
our apresentagdo de documentos, ou seja, de produzir provas nos autos do processo
dministrativo fiscal, sendo defeso a autoridade fazendaria cercear-lhe aludida garantia
constitucional, sob pena de nulidade do procedimento.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar
a autuacgdo, tornando-a sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedéncia.

Nao houve apresentagdo de contrarrazoes.

E o relatério.
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Voto
Conselheiro Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira, Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do
recurso € passo 2o exame das alegacdes recursais.

Nao obstante as razdes de fato e de direito ofertadas pela contribuinte durante
todo processo administrativo fiscal, especialmente no seu recurso voluntario, hd nos autos
quest?o preliminar, prejudicando, dessa forma, a analise do mérito da questdo nesta
oportunidade, sendo vejamos.

Conforme se depreende dos elementos que instruem o processo, a presente
autuacdo foi lavrada em virtude de a recorrente ndo ter langcado mensalmente em titulos
proprios de sua contabilidade parte do pro-labore enviado mensalmente para o Diretor Giovani
Arippol, residente na Suica, relativamente ao periodo de 01/1997 a 12/2002, valor que fora
objeto de langamento de obrigacdes principais nos autos da NFLD n° 37.014.208-0.

Nesse contexto, a contribuinte fora autuada, com fundamento no artigo 32,
inciso II, Lei n® 8.212/91, c/c artigo 225, inciso II, do RPS, constituindo-se crédito
previdencidrio decorrente de multa aplicada com arrimo no artigo 283, inciso II, alinea “a”, do
Decreto n° 3.048/99, nos seguintes termos:

“Lein °8.212/91 Art. 32. A empresa ¢ também obrigada a:

[..]II - lancar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade,
de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuicoes, o
montante das quantias descontadas, as contribui¢oes da empresa e os
totais recolhidos;”’

“Decreto n°3.048/99 - RPS Art. 225. A empresa é também obrigada a:

[..]II - lancar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade,
de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuigoes, o
montante das quantias descontadas, as contribui¢oes da empresa e os
totais recolhidos [...]Art. 283. Por infragdo a qualquer dispositivo das
Leis n os 8.212 e 8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 8 de maio de
2003, para a qual ndo haja penalidade expressamente cominada neste
Regulamento, fica o responsavel sujeito a multa variavel de R$ 636,17
(seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$ 63.617,35
(sessenta e trés mil, seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco
centavos), conforme a gravidade da infragdo, aplicando-se-lhe o
disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com os seguintes valores:

[...]1 - a partir de RS 6.361,73 (seis mil trezentos e sessenta e um reais
e setenta e trés centavos) nas seguintes infragoes:

a) deixar a empresa de langar mensalmente, em titulos proprios de sua
contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuicoes, o montante das quantias descontadas, as contribui¢oes
da empresa e os totais recolhidos;”

Ocorre-que, a agdo. fiscal, desenvolvida na contribuinte em questdo culminou
com:- ar lavratura-.da» NFLD: n%» 37.014.208-0, conde- foramolancadas as contribuicoes
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previdencidrias incidentes sobre a verba ora tributada, Ajuda de Custo, a qual deixou de ser
contabilizada em titulos proprios da contabilidade da contribuinte, razdo da presente autuagao,
consoante restou devidamente explicitado no Relatério Fiscal.

Ohserve-se, que somente apos o julgamento da respectiva NFLD, onde fora
langada as contiibui¢cdes previdencidrias incidentes sobre a rubrica em epigrafe, ¢ que se
poderd infeiir com a seguranca que o caso exige, ter deixado a contribuinte de registrar em sua
contabilidade aqueles fatos geradores, na forma que a legislagao exige.

Dessa forma, existindo tal notificacdo, essa, por guardar intima relacdo de causa
e ofeito com a presente autuagdo, devera ser julgada primeiramente, para que, somente assim,
reste corroborado o entendimento da fiscalizacao constante deste lancamento.

Nesse diapasdao, VOTO NO SENTIDO DE CONVERTER O JULGAMENTO
EM DILIGENCIA, sobrestando o exame meritorio do presente Auto de Infragdo, para que a
fiscalizacdo informe o andamento da NFLD n°® 37.014.208-0, face o nexo de causa e efeito que
os vincula.

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.



